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	NOTA DE ADMISSIBILIDADE




Petição Nº 143/XIV/2.ª

ASSUNTO: Escolas próximas.




Entrada na AR: 31 de outubro de 2020 
Nº de assinaturas: 1
1º Peticionário: Tiago Manuel Castro Santos
[bookmark: _Toc244324546][bookmark: _Toc244330498]
Introdução

A  deu entrada na Assembleia da República em 31 de outubro de 2020. No dia 04 de novembro, por despacho da Senhora Vice-Presidente da Assembleia da República, esta petição baixou à Comissão de Educação, Ciência, Juventude e Desporto, com conhecimento à Comissão de Administração Pública, Modernização Administrativa, Descentralização e Poder Local.

I. A petição

1. O peticionário solicita que as escolas disponibilizem refeições aos alunos mais carenciados, consoante prova da sua carência e no caso de residirem longe da escola, as mesmas lhes sejam entregues em casa, através de uma carrinha da Câmara Municipal do Concelho onde o aluno estuda.

2. Fundamentam a petição com os seguintes argumentos:
2.1. Atenta a pandemia, alguns alunos terão de ficar em casa por serem doentes crónicos ou por estarem infetados e nalguns casos pertencem a famílias carenciadas, pelo que lhe devem ser disponibilizadas as refeições. 

Assim, o peticionário, espera que as crianças mais carenciadas não sejam ainda mais prejudicadas com as contingências derivadas da pandemia causada pela doença covid-19, tendo acesso, pelo menos, a refeições providenciadas pelas escolas com o apoio municipal.

II. Enquadramento

1. O objeto da petição está especificado e o texto é inteligível, encontrando-se identificado o subscritor, estando também presentes os demais requisitos formais estabelecidos no artigo 9.º da Lei de Exercício do Direito de Petição/LEDP, Lei nº 43/90, de 10 de agosto, alterada e republicada pela Lei n.º 63/2020, de 29 de outubro.
2. Entende-se ainda que não se verificam razões para o indeferimento liminar da petição, nos termos do artigo 12.º da LEDP – pretensão ilegal; visar a reapreciação de decisões dos tribunais, ou de atos administrativos insuscetíveis de recurso; visar a reapreciação de casos já anteriormente apreciados na sequência do exercício do direito de petição, salvo se forem invocados ou tiverem ocorrido novos elementos de apreciação; apresentada a coberto do anonimato e sem possibilidade de identificação das pessoas de que provém; carecer de qualquer fundamento. 
3. Consultada a base de dados da atividade parlamentar, foram localizadas as seguintes iniciativas sobre a mesma matéria:
a. Apreciação Parlamentar 31/XIV/2.ª (PCP) - Decreto-Lei n.º 55/2020, de 12 de agosto - “Concretiza a transferência de competências para os órgãos municipais e para as entidades intermunicipais no domínio da ação social”;
b. Projeto de Lei 327/XIV/1.ª (PAN) - Apoio às famílias com dependentes a frequentar estabelecimentos de ensino particulares e cooperativos e do sector social e solidário de educação.
Consultada a base de dados da atividade parlamentar, não foram localizadas petições sobre a mesma matéria.
4. A matéria objeto da petição insere-se em primeira linha no âmbito das competências do Governo e do Ministro da Educação em particular, ao abrigo do disposto no artigo 25.º da Lei de organização e funcionamento do Governo. No entanto, “compete à Assembleia da República, no exercício de funções de fiscalização, vigiar pelo cumprimento da Constituição e das leis e apreciar os atos do Governo e da Administração”.   

III. Proposta de tramitação 

1. Face ao enquadramento exposto, propõe-se a admissão da petição.
2. Admitida a petição, e uma vez que esta se encontra subscrita por 1 peticionário:
2.1. Não é obrigatória a nomeação de deputado relator (n.º 5 do artigo 17.º da LEDP). No entanto, a deliberação sobre esta matéria dependerá sempre de uma análise casuística das petições e da abrangência dos interesses em causa, pelo que se submete à apreciação da Comissão a nomeação ou não de um Deputado relator;
2.2. Não é obrigatória a sua apreciação em Plenário (alínea a), do n.º 1 do artigo 24.º da LEDP), nem a publicação no Diário da Assembleia da República (alínea a), do n.º 1 do artigo 26.º da LEDP);
2.3. Não é obrigatória a audição dos peticionários perante a Comissão (n.º 1 do artigo 21.º da LEDP); 
No entanto, deixa-se para ponderação da Comissão a realização ou não de audição, nomeadamente tendo em conta os interesses em causa, devendo em caso afirmativo e caso não tenha sido nomeado relator, deliberar-se quem presidirá à audição.
3. Considerando a matéria objeto de apreciação, propõe-se a consulta do Ministro da Educação, da Ministra da Modernização do Estado e da Administração Pública, da Ministra do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, do CE - Conselho das Escolas, da Associação Nacional de Dirigentes Escolares (ANDE), da Associação Nacional de Diretores de Agrupamentos e Escolas Públicas (ANDAEP), da Federação Nacional da Educação (FNE), da FENPROF - Federação Nacional dos Professores, da CONFAP - Confederação Nacional das Associações de Pais, e da CNIPE - Confederação Nacional Independente de Pais e Encarregados de Educação, para que se pronunciem sobre a petição, no prazo de 20 dias, ao abrigo do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 20.º, conjugado com o artigo 23.º da LEDP.
4. Propõe-se que, após admissão da presente petição, seja solicitado contributo à Comissão de Administração Pública, Modernização Administrativa, Descentralização e Poder Local (13.ª).
5. Sugere-se que, no final, e como providência julgada adequada, a Comissão pondere a remessa de cópia da petição e do respetivo relatório aos Grupos Parlamentares e ao Governo (Ministro da Educação, Ministra da Modernização do Estado e da Administração Pública, Ministra do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social), para tomada das medidas que entenderem pertinentes, nos termos do artigo 19.º da LEDP.
6. A Comissão deve apreciar e deliberar sobre a petição no prazo de 60 dias a contar da data da sua admissão, em cumprimento do estabelecido no n.º 6 do artigo 17.º da citada Lei.

IV. Conclusão

1. A petição é de admitir.
2. Dado que tem 1 subscritor, não é obrigatória a sua publicação integral no DAR e a apreciação em Plenário.
3. Propõe-se que se consultem as entidades referidas no ponto III.3. sobre a petição, sem prejuízo de poderem ser requeridas ou obtidas informações e documentos de outras que a Comissão considere necessárias.
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O assessor da Comissão



(Filipe Luís Xavier)
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